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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1060, de 2011
Mensagem A-nº 075/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 3 de julho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 1.060, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.747.

De iniciativa parlamentar, a proposta veda a produção, a comercialização e a utilização de produtos destinados à alimentação de ruminantes, que contenham em sua composição proteínas e gorduras de origem animal; inclui na proibição a cama de aviário e os resíduos da criação de suínos; exclui produtos preparados exclusivamente a partir de couros e peles; faculta à Coordenadoria de Defesa Agropecuária excluir outros produtos e insumos; estabelece norma de rotulagem, para proibir a utilização de produtos na alimentação de ruminantes; determina o abate de ruminantes alimentados com cama de frango e sugere destinação a resíduos orgânicos resultantes da  criação de animais.

Apesar de reconhecer a preocupação dessa Casa Legislativa com a atividade agropecuária desenvolvida neste Estado, com o escopo de preservar a saúde pública, não posso prestigiar a medida, em face de inarredável mácula de inconstitucionalidade.

De início, observo que as disposições do projeto cuidam de tema concernente a produção e consumo, matéria sobre a qual o Estado-membro pode, validamente, dispor, desde que de forma suplementar, conforme a legislação federal, ou plenamente, na ausência dela, para atender suas peculiaridades (artigo 24, inciso  V, e §§, da Constituição da República).

A matéria objeto da proposta encontra-se disciplinada no âmbito da União, a partir da Lei federal nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que fixa os fundamentos, define os objetivos e as competências institucionais, prevê os recursos e estabelece as ações e instrumentos da política agrícola, relativamente às atividades agropecuárias, agroindustriais e de planejamento das atividades pesqueira e florestal (artigo 1º).

Referido diploma prevê que as ações e instrumentos de política agrícola de que trata referem-se, dentre outras, à defesa da agropecuária. Nesse sentido, a ação governamental para o setor agrícola é organizada pela União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, cabendo ao Governo Federal a orientação normativa, as diretrizes nacionais e a execução das atividades estabelecidas em lei. A par disso, deve ser exercida em sintonia, evitando-se superposições e paralelismos, na forma da lei (artigo 4º, inciso V, artigo 6º, inciso II, e artigo 7º).

 Nos termos da lei, compete à defesa agropecuária assegurar a saúde dos rebanhos animais e a idoneidade dos insumos e dos serviços utilizados, obrigando-se o Poder Público à vigilância e defesa  sanitária animal e à fiscalização dos insumos e dos serviços usados nas atividades agropecuárias, de forma a garantir o cumprimento da legislação vigente e dos compromissos internacionais firmados pela União (artigo 27-A, incisos II e III, § 1º, incisos II e V, e § 2º).

Em linha com tal disposição, visando à promoção da saúde, as ações de vigilância e defesa sanitária dos animais e dos vegetais devem ser organizadas sob a coordenação do Poder Público, nas várias instâncias federativas e no âmbito de sua competência, em um Sistema  Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, articulado, no que for atinente à saúde pública, com o Sistema Único de Saúde de que trata a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Nesse quadro, à instância central e superior do Sistema compete a fixação de normas referentes a campanhas de controle e erradicação de pragas e doenças (artigo 28-A e § 4º, inciso II).

No exercício dessa competência, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento editou as Instruções Normativas MAPA nº 8/2004 e nº 41/2009, estabelecendo os procedimentos a serem adotados na fiscalização de alimentos de ruminantes em estabelecimentos de criação e na destinação dos ruminantes que tiveram acesso a alimentos compostos por  subprodutos de origem animal proibidos na sua alimentação.

Paralelamente, em sintonia com a justificativa que sustenta a propositura, a Instrução Normativa MAPA nº 44/2013 instituiu o Programa Nacional de Prevenção e Vigilância da Encefalopatia Espongiforme Bovina - PNEEB.

No plano estadual, nos limites da competência legalmente estabelecida, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento editou a Resolução SAA nº 41/2010, que considera a Encefalopatia Espongiforme Bovina – EEB doença de peculiar interesse do Estado para fins de fiscalização, defesa sanitária animal e de vigilância epidemiológica.

Por essa norma, fica autorizada a Coordenadoria de Defesa Agropecuária – CDA, no que couber e sob a orientação do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a realizar a vigilância, inspeção e fiscalização do cumprimento das Instruções Normativas MAPA nº 8/2004, nº 18/2003, nº 34/2008 e nº 41/2009.

Diante desse quadro normativo, constata-se que o objeto da propositura está minudentemente disciplinado na legislação federal e estadual, esta no campo delimitado para o exercício da competência concorrente dos Estados-membros, que deve se conformar às regras de caráter geral, fixadas pela União, sob pena de afronta ao disposto na Constituição da República (artigo 24, inciso V, e §§).

Por outro lado, na espécie, a competência atribuída ao Estado tem natureza administrativa e de caráter técnico, razão pela não se ajusta ao campo da iniciativa deferida ao Parlamento. 

Sendo assim, ainda que constituída pela repetição de normas federais estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, trata-se de proposta que ultrapassa os limites da competência suplementar deferida ao Estado. Ademais, a estipulação de tais normas em lei colide com a dinâmica envolvida nesse tipo de regulamentação, essencialmente técnica, marcada pela mutabilidade inerente ao controle pretendido, que não se coaduna com a rigidez da formulação e da permanência do tipo legal. 

Considerando a existência de lei federal reguladora, aplicada e complementada por disposições administrativas federais e estaduais, a pretensão legislativa conflita com a norma geral vigente, na medida em que a matéria tem inegável caráter nacional.

Nessa perspectiva, o projeto ostenta irremissível vício de inconstitucionalidade por usurpar competência outorgada à União e vulnerar, em consequência, o princípio federativo.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.060, de 2011, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







